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Reflexões sobre a proposta
do Estado brasileiro1

Gleisi Heisler Neves*

Superando polarizações

A reforma do Estado é uma preocupação comum a quase todos os países do
mundo. No âmbito nacional, após um período mais exacerbado de radicalizações e
polarizações, o debate sobre o assunto vem adquirindo maior serenidade, profundi-
dade e rigor. Seu foco tem se deslocado de uma definição apriorística e descon-
textualizada do tamanho ideal do Estado (e, com isso, vem conseguindo, paulati-
namente, ultrapassar os maniqueísmos iniciais), para se centrar em questões
realmente estratégicas: que tipo de Estado se deseja construir? Como deverá se
relacionar com a sociedade e o mercado? Quais serão sua missão, objetivos, papel,
formas e meios de intervenção e funções? Que características organizacionais e
gerenciais necessitará adquirir para lograr êxito?

O primeiro volume desta série é um exemplo dessa mudança oportuna de
enfoque, partindo do Estado necessário e conseguindo avançar em relação a, pelo
menos, algumas das questões estratégicas já mencionadas.

Em busca de um novo modelo
de reforma administrativa

Há algumas décadas, estudiosos de administração têm-se dedicado a anali-
sar as razões do malogro da maior parte das reformas administrativas já realizadas,
chegando à conclusão que estão geralmente associadas às inadequações do para-
digma que as instrui e das estratégias utilizadas para seu desenho e implantação.

Um dos pioneiros nesse trabalho foi Nascimento (1967). Segundo esse
autor, três aspectos são especialmente importantes em qualquer estratégia de refor-
ma administrativa: a sua orientação valorativa (crenças, premissas, preferências
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etc., que a orientam, ou seja, a própria filosofia da mudança), seu componente subs-
tantivo (o que se pretende mudar) e seu componente operativo (forma de concep-
ção e implantação).

Analisando nossas experiências de reforma administrativa, Nascimento
concluiu que elas se apoiavam em uma concepção mecanicista da administração,
estando impregnadas não só pela crença de que o êxito dependia apenas de uma
aplicação correta de “princípios” e tecnologias “cientificamente” embasados,
como pela desconsideração das relações existentes entre organizações e
burocracia públicas com o seu entorno.

Essa concepção explica por que essas reformas supervalorizaram a
eficiência e se apoiaram em pré-requisitos inexistentes na realidade brasileira.
Justifica, ainda, seu escopo globalista-imediatista, seus diagnósticos enviesados
pelo cognitivismo e omissos quanto a questões comportamentais, seu foco
em aspectos formais (como estruturas, normas e processos de trabalho), seu
estilo impositivo e autoritário e o isolamento das equipes que as conduziam
(op.cit.: 18-38).

Em artigo um pouco mais recente, Nascimento dá continuidade a essa
análise, recomendando que as estratégias de reforma administrativa observem as
seguintes orientações:

• orientação teleológica ou finalística, enfatizando os objetivos ou
atividades-fim da administração pública (1972: 11); e

• orientação para a solução de problemas do serviço público (reforma
administrativa problem-oriented). Esclarece Nascimento, a propósito desse
aspecto, que:

“o foco prioritário, subordinante, da ação da reforma não deve ser em
estruturas, nem em fluxos, nem em comportamentos, mas em proble-
mas. Evidentemente, o solucionamento de problemas dependerá, sem-
pre, de ações sobre estruturas, fluxos e comportamentos, mas esses
devem ser ignorados, a menos que tenham implicações diretas para os
problemas detectados” (op.cit.: 12);

• orientação valorativa, isto é, preocupação com a internalização de
valores, atitudes e hábitos que assegurem a continuidade do processo. Nesse
sentido, recomenda um estilo democrático e descentralizado de tomada de
decisões e de execução, bem como um processo concomitante de divulgação de
informação sobre o andamento do processo e seus resultados, principalmente
visando garantir-lhe prosseguimento. Tal divulgação deve considerar sempre as
especificidades dos diversos públicos-alvos (op.cit.: 19-20);

• sua abordagem como mudança social, incorporando a concepção da
organização como um sistema aberto. Essa abordagem evita o tratamento simplista
da questão, destaca a complexidade e o caráter processual dessas reformas
(op.cit.: 20; 25-26). Nascimento denuncia o erro de se conceber as reformas como
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movimento esporádico e intermitente, de se confiná-las ao Poder Executivo,
ignorando-se as inter-relações entre as várias partes do aparelho do Estado, e de se
encará-las como mudança com e para os funcionários, não levando em conta o
público ou a população (op. cit.: 26).

Kliksberg, um estudioso mais recente das reformas administrativas, tam-
bém critica o fato de as realizadas na América Latina se basearem, geralmente, em
abordagens ou escolas tradicionais da administração que enfatizam mudanças
organizacionais de caráter puramente formal (1988: 64-65).

Esse autor enfatiza a necessidade da adoção de um novo paradigma de
reforma administrativa a partir do reconhecimento de sua contribuição para a
reforma do Estado e de seu caráter como mudança social:

“Trata-se de um complexo e profundo problema de mudança social,
equivalente a qualquer das grandes transformações sociais que a história
da humanidade registra. Procura-se modificar um amplo espectro de
relações de poder, atitudes, interesses, ideologias, condutas culturais,
capacidades tecnológicas e estruturas organizacionais (op.cit.: 66).

A partir do reconhecimento da complexidade e do caráter multidimensional
da reforma como processo de mudança, Kliksberg recomenda que:

• se substituam as reformas globais e imediatistas, por outras com orien-
tação seletiva e estratégica, já que qualquer tentativa de alterar todo o conjunto do
aparelho de Estado, de uma só vez, seria inviável (op.cit.: 66);

• se supere a falsa separação entre política e administração, a percepção
mecanicista desta última e o mito da neutralidade da burocracia, reconhecendo-se
que nela estão presentes interesses e lutas políticas. Com isso, as reformas admi-
nistrativas poderão ser tratadas como autênticos processos políticos e incorporar
uma visão realmente estratégica, o que evitará a tendência de se tentar melhorar
estruturas, tecnologias, processos etc., sem se questionar a validade do que se
pretende mudar, ou seja, evitará a tendência de se tornar mais eficiente o errado
(op.cit.: 69-70);

• se substituam as políticas de pessoal logísticas por outras que enfatizem a
participação, a motivação e o desenvolvimento planejado e contínuo. A propósito
da capacitação dos servidores públicos, Kliksberg critica a falta de articulação, na
América Latina, entre os órgãos estatais e as universidades e o fato das iniciativas
existentes para capacitá-los, em geral, se restringirem ao treinamento em função
da descrição de cargos (op.cit.: 70-71); se evite a tendência ao consumismo tecno-
lógico, por meio do desenvolvimento da capacidade nacional de pesquisa sobre os
problemas organizacionais do país e de formulação de respostas adequadas, seja por
meio da inovação ou da incorporação crítica e seletiva dos progressos tecnológicos
alcançados no exterior (op.cit.: 71).
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Ainda se referindo ao tema, Kliksberg, em artigo mais recente, estuda as
novas demandas para a administração pública. Por meio da sua leitura, chega-se à
conclusão que as reformas administrativas na América Latina devem contribuir para
a construção de um Estado capaz não só de enfrentar as contradições, as incertezas,
a velocidade das mudanças e o aumento da complexidade do cenário mundial neste
final de século, mas, também, os desafios típicos dos países periféricos, ou seja, os
ligados ao desenvolvimento, à continuidade do processo de democratização e à
busca da justiça social (1994: 119-124).

Deduz-se, pelas idéias do mesmo autor, que as reformas administrativas,
visando capacitar a gestão pública para atender às novas demandas teriam que se
preocupar com o aumento da qualidade dos serviços públicos prestados à população
e com o atendimento da aspiração por maior participação cidadã, por transparência
e por controle social. Teriam, ainda, que partir de uma prioridade ético-política que
destacasse, como objetivo final, o desenvolvimento humano.

Para Kliksberg, o desenvolvimento econômico, embora muito importante,
tem que se colocar a serviço do desenvolvimento humano e este passa, necessa-
riamente, por uma estrutura mais eqüitativa de distribuição de renda, um papel mais
ativo do Estado na cobertura social, uma articulação entre as políticas econômicas
e sociais e por um reconhecimento da especificidade da administração pública em
relação à administração privada (op.cit.: 131-132).

Considerada essa especificidade, o autor condena o transplante mecânico
de tecnologias de outros setores para o setor público, destaca as heterogeneidades
existentes no âmbito do próprio serviço público, defende a flexibilidade organiza-
cional e considera que, mais do que nunca, a chave para o êxito está no seu pessoal,
em sua motivação, em sua capacidade de entender a realidade, de se adaptar, de
criar, de inovar (op.cit.: 132, 134 e 139).

Em outro artigo sobre o tema, Kliksberg explicita mais claramente o que
considera um Estado inteligente, cuja construção deve ser o principal desafio da
gestão pública e, portanto, das reformas administrativas:

“(...) um Estado que persiga o desenvolvimento humano como meta
final, que fortaleça e aprofunde a democracia, que trabalhe em equipe
com a iniciativa privada e a sociedade civil na direção de um projeto
nacional de produtividade, competitividade e crescimento, que faça
eficaz combinação com o mercado, que erradique a corrupção, que se
retire de setores onde não há razão para que esteja e que promova e
apóie, de toda maneira, a organização e o desenvolvimento da sociedade
civil. Um Estado que elabore políticas estratégicas, que pense em termos
de longo prazo, que, entre outros aspectos, como salienta Collins, apro-
xime a pesquisa e o desenvolvimento das pequenas e médias empresas e
as fortaleça, que crie condições favoráveis à crescente articulação da
sociedade, estimulando sua preparação para a competência em
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conhecimento e criatividade, que será característica do século XXI”
(op.cit.: 15).

Segundo Kliksberg as peculiaridades institucionais desse Estado
inteligente deverão ser:

• governo central dedicado a um processo eficiente de formulação,
avaliação e retroalimentação de políticas públicas;

• descentralização de ação, sem perder de vista que:
- ela sozinha não leva à democratização; por isso, têm que ser criadas as

condições para a participação real dos cidadãos na gestão pública;
- a solidariedade na distribuição dos recursos deve ser assegurada, dadas

as desigualdades existentes entre regiões e municípios;
• concepção em rede e não como um Estado piramidal, capacidade de

gestão intergovernamental e interinstitucional;
• flexibilidade (por meio, por exemplo, da adoção de estruturas, regras e

métodos flexíveis);
• novo estilo gerencial que valorize o relacionamento com os diversos

atores sociais, a negociação e a concentração em problemas estratégicos;
• focalização no cidadão;
• modificação da cultura administrativa pública, por meio do combate

daqueles traços que entravem a renovação; e
• credibilidade da função pública (op.cit.: 16-20).
Outro estudioso destacado do assunto é Motta que, em artigo datado de

1987, destaca a necessidade de se imprimir uma visão política à análise da questão
da reforma administrativa do Estado nos países latino-americanos e do Caribe.

A tese central desse autor é que a administração pública nesses países,
apesar de percebida pelo senso comum como irracional e caótica, é, na realidade,
uma reminiscência histórica da opção racional pela manutenção de valores e
sistemas tradicionais. Nesse contexto, a burocracia pública atua como instrumento
para o atendimento de interesses e necessidades políticas das “classes preferen-
ciais” (op.cit.: 31-32). Portanto, as falhas comumente apontadas na administração
pública são devidas às próprias bases sobre as quais ela foi construída e ao seu
objetivo central: a preservação das relações existentes entre Estado e sociedade,
isto é, a manutenção do status-quo (op.cit.: 41). Por isso:

“A modernização efetiva do Estado somente poderá advir de formas
que alterem o sistema de poder e o aglomerado político que o constitui.
Em outras palavras, reformas que sejam capazes de:

a) criar mais recursos políticos de poder;

b) alterar as relações Estado/sociedade;

c) alterar os canais de comunicação entre o público e a burocracia;

d) ampliar os direitos do cidadão sobre a administração pública;

e) garantir controles mais efetivos sobre a autoridade burocrática”
(op.cit.: 41-42).
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Em artigo de 1994, Motta volta ao tema, mas referindo-se especificamente
ao Estado brasileiro. Destaca que sua máquina administrativa apresenta os traços de
uma sociedade tradicional, com características semifeudais. Mostra, ainda, como a
burocracia pública tem servido de instrumento para a preservação da estrutura de
poder típica desse tipo de sociedade. Nesse contexto, segundo o mesmo autor, as
formas de organização e administração do Estado são fortemente influenciadas por
critérios de loteamento político destinados a manter as coalizões de poder e a
atender aos grupos preferenciais (op.cit.: 177).

Diante desse fato, para se poder compreender adequadamente as ações de
reforma da administração pública brasileira, tem-se que considerar os seguintes
pressupostos:

• sistema administrativo atualmente existente pode não corresponder à
lógica de gestão moderna, mas é altamente racional para os grupos preferenciais;

• esses grupos preferenciais, que dominam o sistema administrativo, são
altamente organizados e institucionalizados no sistema político;

• a carreira de líder ou chefe desses grupos preferenciais se desenvolve no
sentido de maximizar os benefícios desses grupos;

• a lealdade desses grupos à instituição pública onde estão inseridos é
quase nula (op.cit.: 178).

Como Motta considera que em países em desenvolvimento, como o Brasil,
as forças políticas emergentes não chegam ao poder por retração voluntária dos
grupos preferenciais, reafirma a necessidade de criação de novos espaços, regras e
estruturas políticas que possam facilitar a agregação e representação dessas forças,
destacando, como instrumentos privilegiados para tanto, a participação e a descen-
tralização (op.cit.: 178-179). Entretanto, adverte que a simples transferência do
poder formal do centro para a periferia não significa, necessariamente, redistribuí-lo:

“A democracia local, como produto isolado de descentralização, não
se efetiva sem que alternativas administrativas em nível nacional sejam
implantadas para garantir a democracia em nível descentralizado. Seria
ingênuo admitir a persistência da descentralização no nível local, se
esse princípio também não prevalecer nas decisões que se tomam no
nível central.

Muitas decisões locais necessitam de compatibilização e integração
com esferas centrais de governo, mas exigem também respeito à auto-
nomia e à tolerância das diversidades sobre objetivos, normas e métodos
locais (...). Por outro lado, a concessão de autonomia local deve envolver
a aquisição de valores gerenciais sobre integração e compatibilização para
fazer com que o poder da comunidade local não se torne apenas uma advo-
cacia de interesses locais contra o poder central.” (1994: 189).
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Motta conclui que a descentralização e a participação constituem um
processo de aprendizado local sobre novas formas de decisão e estão sujeitos,
portanto, a ensaios e erros.

Reis parece complementar a análise de Motta quando afirma que não
há como se julgar que as pessoas que atuam no âmbito do Estado e as que se
dedicam a outros setores da sociedade “sejam feitas de massas diferentes”. Para
ele, o Estado é uma “resultante complexa” dos jogos de interesses e conflitos exis-
tentes na sociedade e não uma “esfera especial”, “onde se negam os traços exibidos
pela realidade social subjacente.” (1994: 148-149).

O mesmo autor considera que a inter-relação adequada entre o Estado e
a realidade social é o desafio central da construção institucional democrática,
concluindo que a implantação de “padrões de moralidade e civismo é um problema
que só tem solução se tomado como algo que se refere aos dois planos e que
ressalta a articulação entre eles”(op.cit.: 149). Deduz-se, portanto, que não se
sustentam, no âmbito das reformas administrativas, as iniciativas baseadas em uma
visão irremediavelmente negativa do Estado e de seus servidores em oposição a
outra positiva, mas altamente idealizada da sociedade.

A proposta de reforma administrativa analisada

A inserção da reforma administrativa no
contexto da reforma do Estado

A proposta do ministro Bresser Pereira, exposta no volume 1 desta série,
possui o mérito de inserir, logo de início, a reforma administrativa no contexto
mais amplo da reforma do Estado.

A inserção mencionada acima é feita por meio da análise sucinta de quatro
crises do Estado, denominadas pelo autor como crise fiscal, crise do modo de
intervenção na economia e no social, crise do aparelho do Estado e crise do regime
autoritário e do pacto político correspondente.

O tratamento em separado das quatro crises do Estado, sem uma breve
análise de suas inter-relações, não parece muito adequado à nova concepção da
reforma administrativa como um tipo de mudança social e, portanto, um processo
complexo e multidimensional, que parece ter sido adotada. Afinal, o autor reco-
nhece que a reforma do Estado não é tarefa só do governo e não se restringe,
também, ao nível federal, envolvendo os três níveis de governo e a nação inteira,
o que confirma a nossa impressão de não partilhar das visões simplistas típicas do
antigo paradigma.

Contudo, se adotado, como tudo indica, um novo paradigma, a decisão
mereceria ser aprofundada, bem como analisadas as suas implicações tanto em
termos do conteúdo quanto das estratégias de formulação e implementação da
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reforma administrativa. A questão da articulação institucional entre Estado e
sociedade, enfatizada por Reis, poderia ter sido explorada. Também seria interes-
sante saber como se equacionará a participação das diversas partes interessadas
no processo. Afinal, assegurar uma participação ampla e democrática tem sido
considerado importante fator para o êxito e continuidade de mudanças desse tipo.

Orientação ético-filosófica e política

Preocupa, no texto, a falta de qualquer referência à relação entre os
mais graves problemas do país — o da desigualdade e o da injustiça sociais — e
a proposta da reforma administrativa. A preocupação com os serviços sociais, no
entanto, pode indicar uma sensibilidade não manifesta nesse sentido. Contudo, esse
aspecto deveria estar explícito e ser enfatizado.

Afinal, além do Brasil conviver historicamente com o problema da
cidadania regulada ou mutilada, ao longo das últimas décadas só tem conseguido
agravá-lo, relegando cada vez maior parcela da população à pobreza absoluta.

O Relatório de Desenvolvimento do Banco Mundial de 1995 prova isso,
segundo notícias da imprensa. Revela que o Brasil, em um contingente de 70 países
desenvolvidos e subdesenvolvidos, alcança um vergonhoso primeiro lugar em
desigualdade social, superando até a Botsuana.

Em síntese, o texto passa ao largo de uma questão da gravidade da exclusão
social. E, mesmo quando menciona a necessidade de melhoria do atendimento à
população em termos de serviços públicos, não explicita nada em relação à univer-
salização dos mesmos, ou seja, à democratização do seu acesso e à equalização da
atenção às diferentes camadas da população.

A questão da democratização dos serviços públicos, principalmente os de
caráter social, é fundamental para a efetivação prática dos direitos de cidadania no
país e merece ser contemplada explicitamente em um projeto de reforma que,
segundo é destacado no texto, possui preocupações éticas. Essa omissão pode
contribuir para aumentar críticas e resistências à proposta da reforma.

Aliás, outro aspecto intimamente articulado com o primeiro, que o ministro
e o próprio governo deverão explicitar melhor, posteriormente, refere-se ao tipo de
desenvolvimento que se tem em mente e como a proposta de reforma administrativa
poderá capacitar o aparelho de Estado a fazer frente às suas funções nesse contexto.
Concordamos, nesse aspecto, com a opinião de Kliksberg de que o objetivo final
deveria ser o desenvolvimento humano e sustentado, devendo o desenvolvimento
econômico ser visualizado apenas como meio para alcançar o primeiro. Mais um
aspecto importante que mereceria, a nosso ver, ser melhor explorado, mesmo que
posteriormente, é o das mudanças políticas na linha preconizada por Motta. Embora o
ministro destaque a necessidade de descentralização, o que nos parece promissor
nesse sentido, seria bom se aprofundar o assunto, inclusive associando-o às questões
da burocracia, da participação cidadã e do controle social.
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Apesar da crítica ao modelo da administração burocrática clássica, o texto
passa ao largo da imbricação entre política e administração. A separação entre
ambas e o pressuposto da neutralidade política da burocracia pública, preconizados
por tal modelo, são hoje refutados.

Vale lembrar que, por ignorarem na prática essa imbricação, muitas tenta-
tivas de reforma na administração pública já falharam. A própria administração
indireta, criada sob a perspectiva de eficiência e racionalidade administrativa do
decreto-lei no 200/67, acabou servindo como instrumento não só para a contratação
de pessoal por critérios político-clientelistas (concorrendo, portanto, para o
inchamento dos quadros públicos), como, também, para o endividamento externo
do país (obtenção de empréstimos para outros fins que não os objetivos
institucionais do órgão de administração indireta envolvido). Aliás, em muitos
casos, entidades da administração indireta foram transformadas em verdadeiras
supridoras de mão-de-obra para a administração direta. Além disso, esse tipo de
descentralização acabou contribuindo para a desarticulação, desconexão e falta de
controle da gestão pública.

Por outro lado, os comentários sobre a Constituição de 1988 tendem a
enfatizar seus aspectos negativos, principalmente o fato de haver aumentado a
rigidez da administração pública. Omitem os avanços que essa Constituição trouxe
à reforma do Estado, em termos de normas e mecanismos para facilitar a transpa-
rência, a gestão democrática e participativa e o controle social da administração
pública, bem como para defender o cidadão frente aos possíveis abusos da burocracia.

Um outro questionamento plausível ao texto é o fato de, ao descrever o
significado da reforma na administração pública brasileira, não destacar a neces-
sidade de garantir a accountability dos administradores públicos, o que nos parece
fundamental para o quadro de flexibilização proposto e a substituição dos controles
formais sobre a gestão pública por outros mais efetivos.

A ênfase da proposta

Em sua proposta o ministro Bresser Pereira procura, como recomenda
Nascimento, delinear uma reforma administrativa voltada para a solução de problemas
que considera críticos ou estratégicos. É interessante, nesse sentido, seu diagnós-
tico inicial no sentido de que, embora o Estado brasileiro não tenha logrado se
burocratizar completamente, na acepção weberiana do termo, acabou por reunir os
resquícios do antigo patrimonialismo (práticas clientelistas, por exemplo) às
disfunções decorrentes dos esforços para a implantação do modelo burocrático
(lentidão, rigidez, formalismo, excesso de controles etc.).

A preocupação em explicitar os objetivos visados pelo processo
também é louvável, assim como não poderia ser melhor a sua fonte de inspiração:
— o bestseller “Reinventando o Governo”, que reúne tendências modernas e
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mundialmente respeitadas para a reforma do Estado — desde que se tenha o
cuidado de realizar a redução sociológica de suas idéias ao contexto brasileiro.

O trabalho do ministro explicita, como objetivos da reforma, alguns
inovadores em relação a experiências anteriores nesse tipo de mudança, como o
aumento da qualidade dos serviços por ela prestados, e outros já tentados, como a
valorização e profissionalização do servidor público. É extremamente oportuno, no
entanto, ressaltar que esses servidores não podem servir como “bodes expiatórios”
para as deficiências da gestão pública, reconhecendo que os corporativismos
presentes na burocracia permeiam, também, toda a sociedade.

Como o conceito de flexibilização, talvez o aspecto mais destacado no
texto, é um conceito eminentemente relativo (sempre se busca flexibilizar alguma
coisa para realizar um objetivo) e há uma ênfase não somente na eficiência, mas na
qualidade da prestação de serviços públicos, principalmente daqueles de caráter
social, pode-se dizer que se trata de uma reforma com uma orientação teleológica,
enfatizando atividades fim de primeira necessidade: os serviços sociais.

Mesmo assim a concentração, em termos estratégicos, nas medidas de
caráter jurídico-formais pode preocupar, já que a experiência brasileira e a litera-
tura especializada já demonstraram a quantidade e o malogro da maioria das
abordagens desse tipo. Mesmo assim, reconhece-se que emendas constitucionais
são necessárias para deflagrar um processo profundo de transformação, tal
como o visado.

Por outro lado, a omissão de aspectos extremamente relevantes para esse
tipo de mudança, como os sociais, políticos, econômicos, culturais, tecnológicos
etc., deixam, às vezes, passar uma certa impressão de voluntarismo (supervalori-
zação da vontade dos governantes e condutores do processo), de ingenuidade
política (subestimação dos interesses dos grupos preferenciais que dominam o
sistema político-administrativo e daqueles específicos da burocracia pública e das
resistências às mudanças decorrentes) e de fundamentação de proposições em
condições ou requisitos inexistentes na realidade brasileira. Quanto a este último
aspecto, por exemplo, convém lembrar que alguns pressupostos para o êxito de
mudanças preconizadas em “Reinventando o Governo”, como a existência de uma
sociedade consciente e reivindicativa e de instituições públicas cumprindo adequa-
damente o seu papel, como o Legislativo e o Judiciário, não estão presentes em
nosso cenário atual.

Essa sensação torna-se incômoda, por exemplo, quando se analisa a pro-
posta de substituição de controles formalísticos por uma avaliação de desempenho
por resultados, embora tal proposta seja inteiramente correta à luz do moderno
conceito de gestão pública. Para efetivá-la, são necessárias mudanças políticas,
culturais, tecnológicas etc., de profundidade.

Um grande mérito do texto é o de priorizar, no âmbito da reforma
administrativa, a questão das relações do Estado com o servidor público,
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ressaltando a necessidade de sua valorização e profissionalização. A orientação
gradualista, imprimida à concepção das mudanças nesse campo, parece-nos acer-
tada, assim como a ênfase na formação e capacitação de quadros. Essa estratégia
pode reduzir os problemas de descontinuidade que costumam prejudicar esse tipo
de reforma. Contudo, talvez seja necessária, ainda, a adoção de uma estratégia
seletivista na capacitação de pessoal, concentrando-se esforços, de início, em
atividades consideradas prioritárias, como por exemplo as relativas à formulação e
avaliação de políticas e à regulação no campo dos serviços sociais, visando
viabilizar a implantação adequada da descentralização e das soluções propostas
(contratos de gestão etc.).

A retomada em termos atualizados de uma proposta antiga — a do tratamento
diferenciado das atividades públicas para efeitos de reforma administrativa — tam-
bém é adequada, dada a nossa tendência histórica à simetria nas políticas e normas
legais referentes ao setor público. A propósito, vale lembrar que Wahrlich, na sua
crítica às reformas administrativas dos períodos 30 a 40 e 50, acentuava o fato de que,
embora parecessem inteiramente diferentes entre si, apresentavam, como grave falha
comum, o fato de recorrerem a soluções padronizantes, simétricas ou uniformes para
o tratamento de todos os servidores públicos (1970: 12).

Recomendava a autora que as reformas no campo da administração de
pessoal fossem caracterizadas por:

• orientação teleológica (enfatizando os objetivos relacionados ao desen-
volvimento do país);

• tratamento diferenciado (defendia, por exemplo, a necessidade da adoção
de instrumentos, exigências e compensações diferentes conforme a situação,
inclusive a possibilidade de coexistência de vários regimes jurídicos e sistemas de
classificação de cargos);

• atração e retenção de pessoal de alto nível no serviço público; e
• estreita articulação com o planejamento.
Examinando o sistema classificatório único então vigente (lei no 3.780/60),

Wahrlich preconizava a distinção do serviço de carreira (corpo reduzido de funcio-
nários públicos representativos das atividades medulares e permanentes do serviço
público) dos demais cargos e funções. Aliás, para o serviço de carreira recomen-
dava o regime estatutário, o ingresso por mérito, o treinamento e aperfeiçoamento
contínuos e progressivos, entre outros requisitos (1970: 13-21).

Muitas dessas idéias estão presentes na proposta ora analisada. Entretanto,
ao abordar o núcleo burocrático básico, o ministro Bresser Pereira dá a impressão
de estabelecer um tratamento discriminatório entre os Poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário, pois não considera que os dois últimos desempenham tantas
funções exclusivas do Estado, como outras que não o são. É o que transparece,
por exemplo, no seguinte trecho:
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“O núcleo burocrático corresponde ao Poder Legislativo, ao Poder
Judiciário,e, no Poder Executivo, às Forças Armadas (...)” (op. cit.: 12).

Ora, as principais inovações sugeridas em “Reinventando o Governo”
dificilmente poderiam ser implementadas sem mudanças profundas no Poder
Judiciário, no Poder Legislativo e nos órgãos de apoio técnico a este na fiscali-
zação do Executivo — os tribunais de contas — cuja situação institucional e forma
de escolha dos membros nos parecem necessitar de revisão e cujo tipo de controle
costuma ser meramente formal e pouco eficaz. Aliás, todo o sistema de controle
sobre a gestão pública mereceria ser reexaminado cuidadosamente, à luz da pro-
posta de avaliação de desempenho por resultados.

Além disso, embora o texto destaque as funções de formulação de políticas
públicas no núcleo burocrático do Estado e mencione expressamente a intenção de
completar a profissionalização dos administradores públicos a ela dedicados,
inclusive daqueles de alto nível, não chega a explicitar qualquer proposta concreta
para o tratamento dos atuais cargos em comissão e funções de confiança (de livre
nomeação e exoneração). Uma reforma administrativa coerente na área de pessoal
tem que visar, pelo menos, a redução desses cargos e funções, substituindo-os,
sempre que possível por carreiras técnicas e gerenciais.

Finalmente, é óbvio (e o próprio autor reconhece) que a profissionalização
do servidor público não se esgota com medidas de cunho legal. É preciso que seja
respaldada por um esquema institucional adequado.

O próprio texto destaca o papel da ENAP, no âmbito federal. Não se pode,
por exemplo, deixar de reconhecer o avanço que representa a idéia de articular,
visando a melhoria dos padrões educacionais dos quadros públicos, o trabalho dessa
Escola com o desenvolvido pelas universidades e entidades de ensino em geral.
Isso poderá facilitar um desenvolvimento mais amplo e contínuo dos servidores
públicos, superando de vez o simples treinamento com base em descrições de cargos.

Descentralização intergovernamental
no contexto da proposta

A proposta menciona, logo no início, a necessidade de envolvimento dos três
níveis de governo e do país inteiro na reforma do Estado (op. cit.: 3), e prioriza, no que
se refere à reforma da administração pública, a descentralização dos serviços sociais,
tanto para Estados e municípios, como para o setor público não-estatal (op. cit.: 22).
Contudo, é necessário aprofundar-se o exame do tema, de importância estratégica neste
momento da decisão sobre alterações constitucionais. Como e quando se dará esse
envolvimento? Que significado terá essa descentralização, já que o termo tem admitido
tantas interpretações diferentes? Como evitar que contribua, mais uma vez, para desmo-
ralizar a descentralização por erros em sua concepção e implementação?
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Em síntese, recomendar a descentralização, sem explicitação do signifi-
cado exato que se empresta ao termo, pode ser perigoso como mostra a nossa
tradição administrativa.

No que se refere especificamente à descentralização intergovernamental,
aspecto que vamos privilegiar em função de nossa experiência, geralmente a medida
tem sido realizada sob a forma de mera desconcentração (por meio de simples
transferência de tarefas e não de redistribuição do poder decisório e de recursos).
Além disso, a estratégia escolhida para concretizá-la geralmente é desastrosa,
resultando muitas vezes em uma municipalização selvagem. Conforme estudo
promovido pelo IPEA/IBAM, com colaboração da ENAP:

“A estratégia mediante a qual a descentralização é implementada
constitui fator fundamental para o seu êxito, recomendando-se aqui a
observância de alguns requisitos básicos:

• planejamento prévio cuidadoso, bem como acompanhamento e avalia-
ção permanentes de resultados, visando a correção dos rumos do processo;

• definição clara das responsabilidades (ou deveres) e direitos das
partes envolvidas no processo de descentralização;

• equilíbrio entre encargos e recursos financeiros descentralizados;

• flexibilidade, de forma a garantir o respeito às heterogeneidades e
às especificidades das situações envolvidas, funções e serviços descen-
tralizados e instituições que receberão as novas responsabilidades;

• gradualismo e progressividade: a descentralização deve avançar ao
longo do tempo, mas respeitando a capacidade de resposta das institui-
ções que receberão as novas funções e serviços;

• processos democráticos, permitindo a participação dos principais
atores interessados na formulação de políticas e na sua implementação, a
visibilidade das decisões e dos resultados alcançados, a possibilidade da
responsabilização pública de autoridades e instituições governamentais,
tanto pelo desempenho da função ou serviço descentralizado como pelos
rumos do processo de descentralização, além do seu controle social;

• respaldo em programas de desenvolvimento institucional, incluindo
assistência técnica e capacitação humana;

• adoção, concomitante, de critérios compensadores (visando esti-
mular e premiar os resultados obtidos pelos governos subnacionais no
processo de descentralização) e equalizadores “com vistas a reduzir as
desigualdades socioeconômicas, financeiras e institucionais entre eles.”
(Ferreira et al.: 14).
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Outro aspecto que tem que ser destacado, como ressalta Motta, é que
muitas decisões e ações descentralizadas necessitam não só de compatibilização
e integração com as que ficam a cargo das demais esferas governamentais, como,
também, de respeito à autonomia e de tolerância para a diversidade de normas,
métodos e processos.

Afinal, o país dispõe de 4.972 municípios muito diferentes entre si, tanto
em níveis de desenvolvimento, quanto em termos de vocação, aspectos geográficos
e demográficos, características econômicas, sociais, políticas, culturais e outras,
capacidade técnica, de gestão e financiamento, nível de mobilização e organização
de sua população para o exercício de controle social etc.

Deve-se evitar que para garantir a modernização e em nome de um determi-
nado tipo de flexibilidade, se acabe caindo no erro inverso ao da Constituição de
1988, engessando ao contrário e retirando dos municípios a liberdade de escolher
alternativas de solução adequadas à sua capacidade e a cada situação ou problema.

O próprio texto analisado ressalta que as premissas da administração públi-
ca inovadora, ilustradas no livro “Reinventando o Governo” de Osborne e Gaebler,
basearam- se, sobretudo, na “revolução” (1994: 8) levada a efeito, principalmente
nos Estados Unidos, pelos níveis mais descentralizados da administração pública:
os municípios e os condados. Para fazê-la, evidentemente, esses níveis gozavam de
liberdade para escolher e implantar soluções que julgavam adequadas.

É preciso, portanto, todo cuidado para que as reformas constitucionais e as
políticas de descentralização intergovernamental não prejudiquem essa liberdade (ou
autonomia) em nome da modernização, criando “camisas de força”, mesmo que o
façam em prol dos objetivos mais nobres ou das melhores intenções. É preciso não
sufocar a flexibilidade, em nome dela própria. Assim, qualquer preceito “flexibi-
lizador” tornado obrigatório, a partir do alto e do centro, merece ser questionado.

Por outro lado, a descentralização, como já se viu, por si só não garante a
democratização da gestão. É importante que a Constituição Federal mantenha os
avanços já mencionados nesse sentido e até crie novos mecanismos que facilitem a
participação cidadã, a transparência das decisões e ações públicas e o controle social.

Gostaríamos de alertar, contudo, para o equívoco de cada política descen-
tralizadora obrigar o município à criação de conselhos setoriais específicos,
mesmo que visem algo tão desejável como a participação cidadã na gestão pública.
Existe uma tendência que vem se consagrando nesse sentido. A existência de um
número tão grande de conselhos setoriais impede uma visão global e estratégica
dos problemas, fragmenta e torna lento o processo decisório.

Aliás, quando a proposta é de conselhos deliberativos, sacrifica a demo-
cracia representativa em prol da participativa, quando o ideal seria uma articulação
equilibrada entre as duas.

Finalmente, é importante ressaltar que embora a proposta do ministro
Bresser preveja, por meio da ENAP articulada a outras entidades de ensino, um
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esquema de apoio ao desenvolvimento das instituições do nível federal, em relação
a Estados e municípios não prevê nada. Aliás, há muito que não o faz:

“É importante lembrar que o Governo Federal, desde a extinção da
Secretaria de Articulação com Estados e Municípios (SAREM), deixou de
apoiar sistematicamente programas voltados para o desenvolvimento insti-
tucional das unidades descentralizadas (...)”
(Ferreira et al., 1994: 51).

O mais grave é que essa lacuna ou vazio institucional ocorreu justamente
quando se acentuaram as tendências e iniciativas descentralizadoras e em um
contexto em que o desmonte da SAREM gerou, também, a extinção ou esvazia-
mento dos órgãos estaduais de articulação e assistência técnica aos municípios,
em um “efeito dominó” (Gaetani: 37).

A menção à SAREM não significa uma tentativa de “ressuscitar” algo
historicamente datado e ligado ao centralismo. Nada impede, no entanto, que se
discutam soluções mais adequadas aos novos tempos. Cabe, inclusive, ao Governo
Federal, em virtude de seu próprio interesse na descentralização e papel no Pacto
Federativo, liderar o debate sobre o assunto.

À guisa de conclusão

Não sendo possível prolongar mais estas reflexões, uma justiça tem que
ser feita: a proposta do ministro Bresser Pereira significa um avanço considerável
e meritório no sentido de iniciar uma mudança, no plano concreto, do paradigma
não só das reformas administrativas, mas da própria gestão pública no Brasil.
Uma tentativa corajosa, profunda, que nada tem em comum com outras circuns-
critas a aspectos pouco impactantes sobre o status quo. Não se trata, portanto, de
nenhuma mudança cosmética e, por isso, contrariará muitos interesses. Resta saber
se logrará viabilidade política e continuidade. Para alcançar esses objetivos é
conveniente que o ministro reflita sobre as lições da literatura especializada.
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Nota

1   Estas reflexões resultaram da leitura do primeiro volume desta série, dedicado
ao trabalho “A Reforma do Aparelho do Estado e a Constituição Brasileira”, de
autoria do ministro Bresser Pereira.

    Os comentários a seguir refletem a experiência acumulada em mais de 25 anos
de atuação, como consultora, em reformas administrativas realizadas, principal
mas não exclusivamente, na esfera pública municipal e a serviço do Instituto
Brasileiro de Administração Muncipal (IBAM). Seu objetivo central é estimular
a continuidade do debate sobre um dos temas mais estratégicos da agenda
pública do país. Para tanto, procuraremos, logo após um pano de fundo de
caráter teórico, problematizar algumas questões.
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